
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Cabo Fria 
MATRIZ DO POVOAMENTO NACIONAL 

	 P C. 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N:1). 	.DE 	DE 	DE 1.989. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASO FRIO, ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS APROVA 

EU, SANCIONO A PRESENTE LEI. 

ARTIGO 19  - Fica insf,"it iaa a cobrança 

de "Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pblica" no Munic,ípio 

de Cabe Frio.' 

ARTIGO 29  - A "Taxa de Coleta de Lixo e 

Limpeza Pública" ora i.nstiíUida, tem'como fato gerador a u-

tilizaçao efetiva ou potencial de serviço., prestado ou pos-

to a disposiçao, de coleta de lixo domiciliar, varriçao, ia 

vagem e caOinaçao de vias e logradouros pCblicos, limpeza 

de praias, tyneis, valas, gararias pluviais, bueiros, .cai-

xas.de ralo e assistncia sanit'Orria. 

ARTIGO 32  - Contribuinte da taxa e 	o 

proprietario ou o titular do domí
e  
nio util ou p possuidor, a 

qualquer título, de imovel alcançado pelo serviço, edifica-

do ou no, que constitua unidade aute;noma, independentemen-

te de sua destinaçao. 

Porpprafo Único 	Sao tambem contríbuin 

tes da taxa os promitentes compradores emitidos ha posse do 

imOvel,• os posseiros e os ocupantes dos impveis benefici - 

rios do serviço., 

ARTIGO 4 	cobrança da T.C.L. e L.P. 

sere instituida no Wiunijoio de Cabo Frio, distrito por dis 

trito, a criterio do Poder Executivo.. 

41T100 F 
g   - A T.C.L. e L.P. sara calcu-

lada e devida anualmente, em funçao da prea do imovel edifi 
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nr J fictíc i a 

observadas 

ou, no caso de terreno, em funçao da testada , , 
4. N, 

observadas as respectivas destinaçoes, e correspondera a a 

plicaçao de coeficientes sobre o valor da UPM, de acorda com 

a Tabelai, que integra o anexo desta Lei. 

§ 1.42  - O valor de taxa sara obtido pula 

aplicaçao da rprmula: 

T = C x UPM., em que: 

T = Valor da Taxa 

C = Coeficiente fixado nas Tabelas 1 e VI 

§ 2P- - No caso de templos relibiosos e 

0 	imoveis edificados, ocupados por entidades de assistencia so 
„ eia!, o valor sera dado pela formula: 

C 
e 	T=Cx UP1,1 

2 

ARTIGO 6e - O valor da taxa, no caso de 

edificaçao de uso naó residencial, sofrera acrascimos quando 

os er4;veis forem destinados a atividades constantes da Tabe-

la 11,que integra o anexo desta Lei,ou a suas assemelhadas. 

ANTIGO 7P  - Esto isentos da Taxa: 

1 - Moradores em favelas; 

11 - As pessoas de baixa renda ocupantes 

de unidades autonomas populares, assim consideradas pela le-

gislaçao do Sistema Financeiro •da Habitaçao; 

111 - Os imcSveis cedidos ao Município 	a 

qualquer titulo, desde que o contrato estabeleça o repasse 

do ,;nus tributSrio. 

, 
ARTIGO ' Na hipotese do Inciso 111,do 

Artigo anterior a isencao prevalecera a partir do ano seguin 

te ao da cesso e ser a suspença no exercicio posterior ao da 

rescisao ou do termino do Contrato. 
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ARTIGO 92 Os serviços de que- trata o Ar 
, e 

,tigo 22  serao prestados diretamente pelo Amicjpio ou medi ah- 

te delegaçao. 

ARTIGO 10 - Aplicam-se à T.C.L. e L.P. os 
dispositivos do título relativo ao Imposto sobre a Proprieda-

de Predial e Territorial Urbana concernentes a inscriçao, ao 

pagamento, as penalidades e ao procedimebto pára reconhecimen 

to de isençao. 

ARTIGO if - O pagamento da taxa e das pe-

nalidades a que se refere.o Artigo anterior no exclui; 

e 	 1 - O pagamento; 

de preços ou tarifas, a serem defi 

nidos pelo Executivo, pela prestaçgo de Serviços especiais, 

assim compreendidos'a remoço de "containers", de entulho - de 

obras, de bens imoveis imprestveis, de lixo extraordinario, 

de abimais mortos -e de vei.culos abandenados, a capinaçao de 
~ 

terrends e a.limpeza de predios e terrenos, a disposiçao 	de 

lixo em aterros e a déstruiçao ou incineraçao de material em 

aterro ou uzina; 

de penalidades • decorrentes de in-

fraçoes a legislaçao municipal de limpeza urbana. 

2 - O cumprimento de quaisquer normas ou 
• 

exigencias relativas a limpeza publica, a coleta de lixo domi 
- 

ciliar.'e à assistnciá sanitaria. 

Poregrafo único - Todas as entidades e 

pessoas fTsicas, ainda que isentas da taxa, ficam obrigadas 

ao atendimento do disposto neste artigo sempre que ocorrerem' 

E 
as hipoteses nele previstas. . 

ARTIGO 12  - Os terrenos murados, no edi-
ficados, gozara() de reduçao de 20% (vinte - por cento) no valor 

da taxa devida. 

e 
e 
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ARTIGO 13 	Nos Condomínios, Vilas e Edi- 
, 

ficacoes muLti-familiares, o valor da taxa sere calculada to „.. 
mando-se por base a soma das -.4reas de todas as unidades habi' 

cionais e preas comuns edificadas. 

ARTGO 14 - Os recursos proveniented d a 

taxa serao aplicados, exclusivamente, no pagamento dos servi' 

ços de coleta de lixo e limpeza urbana, nós Distritos onde.fo  

rem cobradas. 

ARTIGO IS  - Fica autorizado o Poder Execu 

tivo a parcelar o pagamento da taxa em ate 06(seis) prestaçges 

desde que as mesmas sejam corrigidas monetariamente, 

ARTIGO 16  - Esta Lei entrara em vigor na 

data de sua publicaçao com efeÁtos a partir de 19 de janeiro' 

de 1.990, revogadas as disposiçoes em contrario. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, 14 DE DEZEMNRO DE 1 9 8 9. 

IVO !MINEIRA LDANHA. 
Prefeito Mun cipal. 
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